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Porque o título Mãos que calam

Porque nem toda injustiça grita! 

Algumas se escrevem em silêncio – nas mãos que redigem 
leis sem escuta, nas que carimbam sem questionar, nas que assinam 
denúncias vazias e nas que encaminham verdades partidas como 
se fossem inteiras. E nesse contexto não existem inocentes; exceto 
aquele que sofre uma falsa acusação e responde um processo crimi-
nal sob a égide de uma medida protetiva sem materialidade.

Nota editorial

Esta obra é fruto de uma vivência real, relatada com responsa-
bilidade emocional e argumentação. As referências a cargos e ins-
tituições públicas têm caráter analítico e impessoal, sem qualquer 
intenção de difamar ou atingir agentes específicos.

As críticas aqui expostas são direcionadas a práticas e estru-
turas sistêmicas, observadas sob a ótica do autor e fundamentadas 
na Constituição Federal, especialmente no direito ao contraditório, 
à ampla defesa e à liberdade de expressão.

“Mãos que calam” é um chamado à reflexão e à revisão ética 
do uso e da aplicação das leis, em busca de uma justiça verdadeira-
mente igualitária.
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Introdução

A Lei 11.340/06, conhecida como Lei Maria da Penha, foi 
criada com a nobre intenção de proteger mulheres em situação de 
vulnerabilidade e combater a violência doméstica. Sua existência 
é um marco importante no ordenamento jurídico brasileiro e uma 
conquista da sociedade civil. No entanto, como toda norma jurídica, 
sua eficácia depende não apenas do texto legal, mas da forma como 
é aplicada, fiscalizada e interpretada.

Este livro não é um ataque à figura feminina, tampouco à es-
sência da lei. É um grito contra o silêncio das instituições, contra a 
omissão legislativa e contra a passividade do Judiciário diante do 
uso indevido de uma ferramenta tão sensível. Quando o dispositivo 
legal é manipulado com fins escusos – seja por vingança, conveni-
ência emocional ou estratégias de manipulação – a balança da jus-
tiça se torna uma arma.  

Este é o retrato de uma realidade incômoda, que precisa ser 
dita: a dor de quem foi calado por uma acusação que não resistiria 
ao crivo do contraditório, mas que, mesmo assim, teve efeitos de-
vastadores. Que este livro sirva de reflexão e, sobretudo, de alerta.
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Parte I

A Lei Maria da Penha – 
intenção x realidade

A Lei 11.340/06 e os paradoxos do 
protecionismo desproporcional

A Lei 11.340/06, conhecida como Lei Maria da Penha, foi um 
marco fundamental na proteção das mulheres contra a violência do-
méstica e familiar no Brasil. Criada com o objetivo de enfrentar um 
problema estrutural e histórico de agressões contra mulheres, a lei 
estabeleceu mecanismos urgentes e protetivos, como o afastamento 
do suposto agressor do lar e a concessão de medidas protetivas de 
urgência.

Entretanto, ao longo dos anos, sua aplicação revelou brechas 
que comprometem o próprio princípio da justiça: a busca pela ver-
dade dos fatos e o direito à ampla defesa. 

O que deveria ser um instrumento de proteção se transformou, 
em determinados contextos, numa ferramenta de ataque e desmora-
lização, usada por indivíduos mal-intencionados com objetivos de 
vingança, disputa por guarda de filhos ou manipulação emocional.

A lei, ao não exigir um mínimo de contraditório prévio, per-
mite que qualquer pessoa seja afastada de sua casa, de seus filhos 
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e de sua rotina apenas com base em uma denúncia unilateral, sem 
a necessidade de apresentação de provas materiais imediatas. Isso 
configura um cenário jurídico onde o acusado já parte em desvanta-
gem processual – e, sobretudo, social. 

A Constituição Federal brasileira estabelece, em seu artigo 5º, 
o princípio da presunção de inocência e o direito ao devido proces-
so legal. No entanto, quando o simples relato da vítima é suficiente 
para gerar medidas restritivas, cria-se um desequilíbrio entre a pro-
teção da vítima e os direitos fundamentais do acusado. 

A vítima precisa ser ouvida, sim, mas o acusado também pre-
cisa ser protegido contra abusos da própria legislação. E leva a 
constatar e questionamentos, que se não na íntegra, parcialmente 
torna essa lei inconstitucional.

Mesmo quando se comprova a inexistência de qualquer vio-
lência – ou quando se identifica que a acusação foi manipulada – o 
sistema raramente responsabiliza a denunciante. A falsa denúncia é 
um crime previsto no Código Penal, mas sua aplicação, na prática, 
é rara, morosa e muitas vezes desencorajada pelas próprias autori-
dades.

O resultado é a institucionalização da impunidade para falsas 
acusações, o que mina a credibilidade da própria lei e prejudica o 
legítimo combate à violência doméstica. O medo de se discutir o te-
ma com honestidade – por receio de enfraquecer a causa feminina – 
acaba perpetuando injustiças silenciosas que ninguém quer encarar. 

Não se trata aqui de negar a realidade da violência contra a 
mulher – que é grave, urgente e precisa de enfrentamento – mas 
sim de reconhecer que o uso indevido da lei também causa vítimas, 
ainda que de outro tipo: homens afastados injustamente, pais impe-
didos de conviver com seus filhos, profissionais estigmatizados, e 
cidadãos lançados à condição de “culpados presumidos” sem o de-
vido processo legal.

Brechas técnicas e linguagem ambígua

A Lei Maria da Penha utiliza termos como “risco iminente” 
e “violência psicológica” sem definir critérios objetivos para sua 
comprovação. Isso entrega à interpretação subjetiva do juiz a deci-
são sobre afastamentos, prisões ou medidas restritivas. Um boletim 
de ocorrência e um relato escrito, por vezes com frases vagas, já são 
suficientes para desencadear um processo profundamente invasivo 
na vida do acusado – mesmo que, posteriormente, se prove a incon-
sistência dos fatos.

O papel dos delegados e o “boletim de ocorrência-medida”

Na prática, muitos delegados, pressionados por estatísticas e 
por receio institucional, encaminham medidas protetivas sem aná-
lise investigativa prévia. O simples preenchimento do boletim de 
ocorrência, muitas vezes com argumentos genéricos, se torna um 
“atalho jurídico” para a suspensão de direitos do acusado. O sistema 
se adapta à urgência do discurso protetivo, mas sacrifica a prudên-
cia jurídica e o equilíbrio técnico.

Estatísticas e silêncio dos números

A ausência de dados nacionais consolidados sobre falsas de-
núncias é uma escolha institucional. Há estudos isolados que indi-
cam percentuais alarmantes de casos arquivados por falta de provas, 
inconsistência nos relatos ou retratação posterior. Contudo, esses 
dados não são debatidos publicamente. 

Preferem ser ignorados para evitar questionamentos sobre o 
excesso de poder preventivo sem investigação concreta.
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